Comarca de Niterói – Regional da Região Oceânica – 1ª Vara Cível
Juíza: Rita de Cássia Vergette Correia
Processo nº 0002699-90.2009.8.19.0212 (2009.212.002775-0)
Trata-se de ação Indenizatória com Obrigação de Fazer e Pedido de Tutela, alegando, em síntese, negativação e protestos indevidos, porque pautados em contrato descumprido pela parte contratada, qual seja, a empresa Solares Design. Relatam ter adquirido junto a referida empresa, em 16/03/2003, um armário para banheiro, no valor de R$ 570,00, pagos através de 05 cheques de R$ 114,00, ressaltando a não entrega do bem adquirido, a despeito da compensação dos dois primeiros cheques, tendo o 1º autor cancelado junto a loja o pagamento dos três últimos cheques, de nºs 469/471, assumindo perante a loja um prejuízo de R$ 228,00. Ocorre que os cheques cancelados foram repassados a terceiro, ou seja, ao banco réu, sem a sua anuência, tendo sido os mesmos protestados, negativando o nome dos autores, a despeito do cheque ser da titularidade da empresa dele, a 2ª autora, a H.A. Costas Molas, CNPJ nº 00.236.008/0001/51, ficando o 1º autor impedido de contratar no comércio cinco após a emissão dos tais cheques acima referidos. Pedem a baixa do protesto e de demais restrições cadastrais dos nomes dos autores, o cancelamento de qualquer vínculo com o reclamado, dano material e moral. Inicial e documentos às fls. 02/14, 18/20, 23/33. Emenda à inicial às fls. 47/53. Decisão às fls. 60, indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela antecipada, designando audiência prevista no art. 277 do CPC e determinando a citação/intimação. Mandado de citação e Audiência de Conciliação frustrados às fls. 55/56 e 62. Decisão às fls. 64, deferindo a tutela para a baixa da negativação do nome do 1º autor. Nova audiência de conciliação do art. 277 do CPC, realizada às fls. 79, sem composição. Contestação às fls. 76/92, com documentos, argüindo preliminar de ilegitimidade passiva ad causam. No mérito, sustenta a regularidade da conduta e o fato exclusivo da vítima e/ou de terceiro, ressaltando ser hígida a dívida cobrada do autor, porque decorrente de um contrato de financiamento a ela liberado no ano de 2003. Ressalta ter cumprido a sua parte na contratação, liberando ao autor o valor contatado, descabendo quere lhe imputar qualquer responsabilidade pelo vício verificado no veículo por ela adquirido, fato não comprovado nos autos e que não libera o autor do pagamento da dívida por ela contraída. Destaca ser direito do credor cobrar a dívida e negativar o nome do devedor inadimplente. Destaca ser dever do Cartório de Protesto de Títulos a comunicação prévia do protesto, ressaltando que o autor não provou o abalo moral por ele vivido pelo protesto, sendo dever do autor o pagamento do cheque protestado e impago até o dia de hoje, já que assumiu a relação negocial com o réu, inexistindo falha na prestação do serviço do réu a ensejar o dano moral pleiteado. Descabe o acolhimento do dano material de R$ 228,00, porque não provado nos autos, descabendo, outrossim, a inversão do ônus da prova,porque não provada a hipossuficiência econômica da parte requerente. Pugna pela improcedência in totum dos pedidos da inicial Decisão às fls.146, deferindo às partes as provas justificadas, tendo as partes sinalizado positivamente pela designação de audiência preliminar de tentativa de conciliação, realizada às fls162, sem composição. É o relatório. Decido. O feito comporta julgamento no estado, sendo as provas carreadas aos autos suficientes a embasarem o livre convencimento do juízo, aplicável a presente hipótese a disciplina do art. 330, I do Código de Processo Civil. Rejeito a preliminar argüida, porque o banco réu levou a protesto o cheque de titularidade da 2ª autora e firmado pelo 1º autor, na qualidade de seu representante legal. No mérito, a lide versa sobre a negativação e protesto indevidos dos nomes dos autores, porque decorrentes de um cheque cancelado pelo titular junto a empresa Solares Design, decorrente do descumprimento do contrato que teria originado a sua emissão. O réu, por seu turno, sustenta a legalidade da cobrança da dívida e do protesto, porque decorrentes de contrato de financiamento liberado para o autor, visando a aquisição de um veículo automotor no ano de 2003. O réu não logrou êxito em trazer o alegado contrato de financiamento, tendo trazido o contrato de fls. 109/112, revelando se tratar de contrato de financiamento do armário adquirido pelo 1º autor junto a loja Solares Design, sem que tal documento esteja por ele firmado, mesmo porque a dívida do armário foi financiada pelo 1º autor com cinco cheques de R$ 114,00, de titularidade da empresa dele, a H.A. Costas Molas, emitidos a favor da loja Solares Design. Ficou patente que verdadeiramente houve uma cessão de crédito civil entre a empresa Solares Design e o banco réu, sem a anuência dos autores, tratando-se de título que inclusive havia sido cancelado virtude da frustração do contrato da compra do armário originador da emissão do título. A cessão civil de crédito somente tem validade se o devedor e emitente do título dela tiver ciência. Entretanto, no presente caso a empresa Solares Design não foi incluída no pólo passivo da lide, quem efetivamente contratou com o autor a venda do armário de banheiro, quem deveria tê-lo notificado da cessão do título de crédito. Mas, in casu passando o banco réu a ser o credor do título, porque ele comprou a dívida nele consignada, quem efetivamente promoveu o protesto do título, redundando no protesto e restrição cadastral dos nomes dos autores, caberia ao cessionário do título promover previamente a notificação do seu emitente e titular à época do protesto, já que provou nos autos que possuía os dados cadastrais deles, conforme se vê do contrato de fls. 109/112. Entretanto, tal sorte de prova não veio aos autos. Cuida-se do fato desconstitutivo do direito do autor, ônus que se atribui ao réu, à luz do art. 333, inciso II do Código de Processo Civil. A negativação e o protesto são incontroversos, porque provados nos autos, tendo inclusive sido deferida a tutela pelo juízo para a baixa de ambas as restrições cadastrais, conforme se vê de fls. 64 e 157, ressaltando, por oportuno, que o documento de fls. 155 revela que o título se encontrava protestado junto ao Cartório do 5º Ofício de São João de Meriti, até 01/06/011, cuja baixa somente foi efetivada por determinação deste juízo, em 06/07/011, conforme se vê de fls. 160. Assim, o protesto durou de 28/11/2007 a 06/07/011, ou seja, por quase quatro anos. Patente está a lesão ao direito dos autores, sendo certo que o protesto e a negativação indevidos de per si ensejam o dano moral, ressaltando que o 2º autor é pessoa jurídica necessitando de manter o seu nome limpo na praça, visando obter crédito e manter a solidez do seu nome no mercado de consumo. A restrição cadastral impede a contratação no comércio em geral e expõe publicamente o nome do negativado, antes mesmo que ele possa provar a injustiça do ato, agravando-se a conduta do réu no presente caso, porque ele deixou de notificar previamente os autores sobre o protesto, impedindo que eles tivessem ciência dele desde o ano de 2007, houve violação a amplitude de defesa do negativado. A baixa do protesto e da negativação dos nomes dos autores já foi providenciado, por meio da decisão deste juízo que deferiu a antecipação da tutela. Cabe o acolhimento da declaração de inexistência de vínculo jurídico entre as partes, já que o réu não provou a existência de contrato entre as partes pendente de pagamento. O dano material é descabido e deve ser julgado extinto sem resolução do mérito, tratando-se de pedido inepto, porque inexiste individuação do mesmo, ou seja, ele foi pedido juntamente com o dano moral, ressaltando que o pedido deve ser líquido e certo. Dano moral caracterizado e que decorre in re ipsa. Quantum indenizatório que deve se pautar nos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e do critério punitivo-pedagógico. Com estes fundamentos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da inicial e CONFIRMO as decisões de fls. 64 e 157, por seus próprios fundamentos, EXTINGUINDO o feito com resolução do mérito, com fulcro no art. 269, I do Código de Processo Civil. JULGO PROCEDENTE o pedido e DECLARO inexistente relação jurídica entre as partes fundada no protesto do título reclamado aqui nesta lide, EXTINGUINDO o feito com resolução do mérito, com fulcro no art. 269, I do Código de Processo Civil. JULGO EXTINTO sem resolução do mérito o pedido de dano material, com fulcro no art. 267, I c/c 295, I do Código de Processo Civil. JULGO PROCEDENTE o pedido de indenização por dano moral e CONDENO o réu a pagar aos autores o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), sendo R$ 10.000,00 (dez mil reais), para cada um deles, valor que deverá ser corrigido monetariamente desde a presente data e acrescido de juros de mora de 1% ao mês desde a data da citação até o pagamento, EXTINGUINDO o feito com resolução do mérito, com fulcro no art. 269, I do Código de Processo Civil. CONDENO o réu no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 20% sobre o valor da condenação. Fica o vencido desde já intimado de que deverá cumprir a obrigação espontaneamente no prazo de 15 dias a contar do trânsito em julgado, independentemente de nova intimação, sob pena de incidência da multa prevista no artigo 475-J, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, o cumprimento da presente e certificado o integral recolhimento das custas, dê-se baixa e arquive-se. Niterói, 02 de setembro de 2011.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 01.10.2012.
